
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa de Goiás 

  
 

 O Deputado que este subscreve, na forma regimental e após 
manifestação plenária, requer a Vossa Excelência, que determine expediente para 
convidar a Secretária da Fazenda do Estado de Goiás, Ilustríssima Senhora ANA 
CARLA ABRÃO, a vir a esta Casa prestar melhores esclarecimentos sobre 
decisão unilateral do Poder Executivo em parcelar os salários de todos os 
servidores públicos estaduais durante o restante do exercício de 2015.  

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Justificamos nossa solicitação informando que, de acordo com a 

imprensa estadual, a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), por meio de sua 

Ilustríssima representante a Senhora Ana Carla Abrão, comunicou em nota decisão 

tomada a portas fechadas em prorrogar a prática do parcelamento dos salários dos 

servidores públicos estaduais – ocorrido no mês de março deste ano – durante todo o 

exercício de 2015, com a agravante de ampliar tal medida a todos os Poderes do Estado. 

De acordo com as matérias veiculadas nos jornais de grande 

circulação, 50% (cinquenta por cento) do salário será creditado até o último dia útil de 

cada mês e o restante até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente. 

O Executivo Goiano justifica tal medida no argumento de que 73% 

(setenta e três por cento) de toda a arrecadação estadual é, atualmente, comprometida 

com a quitação da folha de pagamento. Pontuam que, em agravamento a esta situação, 

contribui o fato de o Estado ter registrado no mês de março receita 15% (quinze) por 

cento menor do que o registrado no final do exercício de 2014. 

Contrastando ao exposto está, porém, a prática reiterada do Governo 

do Estado em encaminhar a esta Casa de Leis propostas que concedem expressivos 

incentivos fiscais, verdadeiras ‘sangrias’ aos já abalroados Cofres Públicos, a diversos 

segmentos empresariais – sempre sob a justificativa de que as finanças do Estado se 

encontravam em situação de crescimento e superátive. 
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O Governo do Estado, no entanto, ao levar a cabo a prática do 

parcelamento salarial demonstra, de maneira clara e inequívoca, que as finanças 

estaduais se encontram em forte crise – fato este que requer que os devidos 

representantes do Executivo compareçam a esta casa de Leis a fim de prestar 

esclarecimentos quanto à real situação financeira do Estado. 

Diante destes argumentos, e pelas contradições encontradas, 

solicitamos desta Presidência, as providências urgentes que ora se fazem necessárias.  

 

Sala das Sessões aos __________dias do mês abril de 2015. 

 

 

                    

Atenciosamente, 
 

 

 

 

 

 

Luis Cesar Bueno 

Deputado Estadual PT/GO 
Líder da Bancada do PT 

 


